
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo I

Impostos diretos

Artigo 68.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Os artigos 2.º, 12.º, 12.º-B, 25.º, 53.º, 68.º, 70.º, 71.º, 73.º, 99.º-C, 99.º-F, 101.º e 102.º do 

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, na sua redação atual, passam a ter a 

seguinte redação:

«(...)

Artigo 12.º

(...)

1 - (...):

a) (...);

b) (...);

c) (...);

d) (...);
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e) (...).

2 - (...).

3 - (...).

4 - (...).

5 - (...):

a) As bolsas atribuídas aos praticantes agentes desportivos de alto rendimento 

desportivo, e respetivos treinadores, , conforme definidos nos termos do artigo 

4.º Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro, pelo Comité Olímpico de Portugal 

ou pelo Comité Paralímpico de Portugal, no âmbito do contrato-programa de 

preparação para os Jogos Olímpicos, Paralímpicos ou Surdolímpicos, ou pela 

respetiva federação titular do estatuto de utilidade pública desportiva, nos termos do 

Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro;

b) As bolsas de formação desportiva, como tal reconhecidas por despacho dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do desporto, atribuídas 

pela respetiva federação titular do estatuto de utilidade pública desportiva ou pelas 

associações regionais e distritais nela filiadas aos agentes desportivos não 

profissionais, nomeadamente praticantes, guias de atletas com deficiência ou 

incapacidade, treinadores, juízes e árbitros, até ao montante máximo anual 

correspondente a 2.375 €, bem como, com este mesmo limite, as compensações 

atribuídas pelas mesmas federações ou pelas associações regionais e distritais 

nela filiadas pelo desempenho não profissional das funções de juízes e árbitros;

c) (...).

6 - (...).

7 - (...).

8 - (...).

9 - (...).

10 - (...).

11 - (...):

a) (...);

b) (...).

(...)»
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Título IX 

Disposições complementares, finais e transitórias

Capítulo II

Alterações legislativas

  

Artigo 158º-A (NOVO)

Alteração ao Decreto-Lei n.º 272/2009 

O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro, na sua redação atual, passa a ter 

a seguinte redação:

«Artigo 4.º

[…]

1 - (...).

2 - Os treinadores, guias de atletas com deficiência ou incapacidade e árbitros de alto 

rendimento devem igualmente inscrever-se no registo dos agentes desportivos de alto 

rendimento desde que preencham as condições legais para o efeito.

3 - (...).»

Nota justificativa:

A presente proposta de alteração cumpre 2 reivindicações da maior justiça, defendidas, entre 

outros, pelo Comité Paralímpico de Portugal, nomeadamente, a clarificação da abrangência 

da isenção de IRS das bolsas de formação desportiva atribuídas a agentes desportivos não 

profissionais por parte das associações desportivas distritais e regionais integrantes nas 

federações desportivas e, também, o reconhecimento dos guias de atletas com deficiência ou 
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incapacidade enquanto agentes desportivos com os mesmos direitos dos praticantes, 

treinadores e árbitros.

Palácio de São Bento, 12 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto 

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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